O Orgéo Especial na 72 Sesséo Virtual Administrativa, com inicio as 15h do dia 29 de abril de 2026 e término as 14h59min
do dia 06 de maio de 2026, por votacdo unanime, referendou a resolucéo, nos termos do voto do Desembargador Relator.
RESOLUCAO-GP N° 12, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2026.

Cdédigo de validagdo: 5SEIEBC7EF2

RESOL-GP - 122026

(relativo ao Processo 107862026 )

Dispde sobre a instituicdo, as competéncias, a composicdo e o funcionamento do Comité de Governanca de Tecnologia da
Informacgéo e Comunicagéo (CGOVTIC).
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO MARANHAO, no uso de suas atribuicdes legais e regimentais,
CONSIDERANDO a Resolucdo n° 370, de 28 de janeiro de 2021, do Conselho Nacional de Justica, que estabelece a Estratégia
Nacional de Tecnologia da Informacdo e Comunicagdo do Poder Judiciario (ENTIC-JUD), a qual em seus artigos 7°, 12° e 15° § 2°
Il descrevem as atribuicbes do Comité de Governanca de Tecnologia da Informag&o e Comunicagéo.
CONSIDERANDO a Resolucdo n° 468, de 15 de julho de 2022, do Conselho Nacional de Justi¢a, que dispbe sobre diretrizes para
as contratacdes de Solugdo de Tecnologia da Informacéo e Comunicacgdo (STIC), a qual em seu artigo 5° § 2° atribui competéncia
ao Comité de Governanca de Tecnologia da Informacéo e Comunicacéo para analisar e aprovar o Plano de Contratag6es de STIC.
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a convergéncia e o uso eficiente dos recursos destinados a Tecnologia da
Informacgéo e Comunicacgédo (TIC) no ambito do Poder Judiciario do Estado do Maranhdo;
CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a Governanca e a Gestao de TIC, por meio da definicdo de diretrizes, da
priorizacdo, da tomada de decisGes e do monitoramento, visando ao alinhamento estratégico e ao alcance dos objetivos
institucionais.
RESOLVE: ad referendum do Org&o Especial,

CAPITULO |

DA INSTITUICAO

Art. 1° Institui e regulamenta as competéncias, a composi¢do e o funcionamento do Comité de Governanca de Tecnologia da
Informacéo e Comunicacdo — CGOVTIC, comité estratégico de carater permanente e natureza deliberativa, no ambito do Poder
Judiciario do Estado do Maranhéo (PIJMA).

CAPITULO I

DAS COMPETENCIAS

Art. 2° Compete ao Comité de Governanca de Tecnologia da Informacdo e Comunicacéo:
| — apoiar o desenvolvimento e estabelecimento de estratégias, indicadores e metas institucionais;
Il — aprovar projetos e planos estratégicos, a exemplo do Plano Diretor de Tecnologia da Informagédo e Comunicagédo — PDTIC,
Plano de Transformagéo Digital — PTD e Plano de Gestéo de Riscos — PGRTIC, bem como outros planos de mesma natureza;
IIl — gerir os riscos da area de TIC;
IV — fomentar a colaboracéo entre os tribunais;
V — orientar quanto a geragao de iniciativas para proporcionar investimentos tecnolégicos no ambito institucional;
VI — estimular o desenvolvimento colaborativo, integrado e distribuido de solugdes;
VIl — estimular a participagdo da administracdo do 6rgdo em assuntos relacionados & Governanca de Tecnologia da Informacéo e
Comunicacéo;
VIIl — promover agBes de transparéncia, responsabilidade e prestacdo de conta, possibilitando um maior controle e
acompanhamento da governancga para convergéncia dos interesses entre o Poder Judiciario e a sociedade;
IX — definir papéis e responsabilidades das instancias internas de governanca incluindo atividades de tomada de deciséo,
elaboracgédo, implementagéo e revisdo de diretrizes, monitoramento e controle;
X — recomendar e acompanhar a adocédo de boas praticas de Governanga de TIC, assim como a eficacia de seus processos,
propondo atualiza¢es e melhorias quando necessario;
Xl — estabelecer os canais e processos para interacdo entre a area de TIC e a administragdo do 6rgdo, especialmente no que
tange as questdes de estratégia e governanga;
XIl — deliberar sobre as informacdes do levantamento periédico iGovTIC-JUD (indice de Governanca, Gestéo e Infraestrutura de
Tecnologia da Informagdo e Comunicagdo do Poder Judiciario);
Xl — deliberar sobre a aprovagdo, a priorizagdo e o acompanhamento da Proposta Or¢camentaria de TIC e do Plano de
ContratagGes de TIC para o exercicio subsequente, no que se refere as aquisigées de bens, servicos, obras e solugdes de TIC;
XIV — deliberar sobre a aprovagao, a priorizacdo e o0 acompanhamento do Portfélio de Projetos de TIC;
XV — deliberar sobre a aprovacdo e o acompanhamento do Portfélio de Solugdes de TIC, abrangendo novas solugdes, a
manutencao e a desativacdo, bem como a classificagdo em estratégicas e essenciais; e
XVI — definir mecanismos de lideranca, estratégia e controle que subsidiem a avaliagdo, o direcionamento e 0 monitoramento das
acOes estratégicas de TIC.

CAPITULO Il

DA COMPOSICAO

Art. 3° O Comité sera composto pelos seguintes membros ou pelas seguintes membras:
| — desembargador presidente ou desembargadora presidenta da Comisséo de Informatica;
Il — desembargador designado ou desembargadora designada pela Presidéncia do Tribunal;
Il — juiz de direito indicado ou juiza de direito indicada pela Presidéncia;
IV — juiz de direito indicado ou juiza de direito indicada pela Corregedoria Geral da Justica;
V — diretor-geral ou diretora-geral;
VI — diretor ou diretora de Tecnologia da Informa¢éo e Comunicagéo; e
VII — os gestores titulares, as gestoras titulares ou representantes das seguintes unidades administrativas:
a) Diretoria Financeira;
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b) Diretoria Administrativa;
c) Diretoria de Engenharia e Arquitetura;
d) Diretoria de Recursos Humanos;
e) Diretoria de Arrecadacéo, Fiscalizacdo e Compensacao;
f) Diretoria Judiciaria;
g) Comité de Gestdo da Inovagao;
h) Coordenadoria de Acompanhamento e Controle da Estratégia; e
i) Coordenadoria do Processo Judicial Eletrdnico.
Art. 4° A Presidéncia do Comité sera exercida pelo desembargador ou pela desembargadora da Comissao de Informatica.
Paragrafo Unico. No caso de auséncia ou afastamento do presidente ou da presidenta do Comité, a Presidéncia sera exercida pelo
desembargador designado ou pela desembargadora designada pela Presidéncia do Tribunal, e, na auséncia de ambos, pelo juiz
de direito indicado ou pela juiza de direito indicada pela Presidéncia.
Art. 5° Os substitutos ou as substitutas legais representardo 0s respectivos ou as respectivas titulares nas auséncias e
afastamentos.
Art. 6° O titular ou a titular da Diretoria de Auditoria Interna podera participar das reunides do Comité como convidado ou
convidada, sem direito a voto.
Art. 7°© O CGOVTIC podera convidar representantes e especialistas técnicos das areas administrativa e judicial do Tribunal para
prestarem apoio as suas discussoes.
CAPITULO IV
DO FUNCIONAMENTO
Art. 8° O diretor ou a diretora de Tecnologia da Informacdo e Comunicacdo sera responsavel por secretariar o presidente ou a
presidenta do Comité com o apoio da equipe de governanca de TIC:
| — receber, organizar e registrar em pauta os assuntos da reuniéo;
Il — preparar a apresentacéo e documentacao para a reuniao;
Il — enviar o convite com as pautas e 0os documentos da reunido;
IV — providenciar os recursos fisicos e tecnologicos para as reunides;
V — redigir as atas de reunides e colher assinaturas dos participantes ou das participantes; e
VI — publicar as atas de reunifes e demais documentos ndo sigilosos no portal PIMA.
Art. 9° O Comité deliberara sempre por maioria simples de seus membros e membras presentes na reuniao.
Art. 10. O Comité reunir-se-a, ordinariamente, no maximo a cada quarenta e cinco dias, de forma presencial ou por meio remoto,
mediante o uso de recursos digitais institucionais, para andlise, avaliacéo e deliberacéo de matérias.
Paragrafo Unico. Sempre que necessario ou em caso de urgéncia, o presidente ou a presidenta do Comité podera convocar
reunido extraordinaria ou submeter matérias a deliberacdo por meio eletrénico, inclusive mediante manifestagdo por correio
eletrénico institucional, decidindo-se por maioria simples, considerada a totalidade dos membros do Comité.
Art. 11. As atas das reunifes do CGovTIC serdo elaboradas, registradas e armazenadas em meio digital, devendo ser publicadas
no Portal de TIC, em pagina especifica de governanca de TIC, para fins de consulta, ressalvados os casos de sigilo.
CAPITULO V
DAS DISPOSICOES FINAIS
Art. 12. Ficam revogados os arts. 2° e 3° da Resolucéo-GP n° 33, de 9 maio de 2023.
Art. 13. Esta Resolucdo entra em vigor na data de sua publicagéo.
Dé-se ciéncia. Publique-se.

PALACIO DA JUSTICA "CLOVIS BEVILACQUA" DO ESTADO DO MARANHAO, em S&o Luis, 25 de fevereiro de 2026.

Desembargador JOSE DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO
Presidente do Tribunal de Justica
Matricula 140558
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